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I Ministério da Justiça ]
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N'i' 1.452, DE 3 DE NOVEMBRO DE 1995

o MINIST~O DE ES'rADO DA JUSTiÇA, no uso das atribuições que lhe confere
o art. 87, inciso I, da Constüurçâo, e tendo em vista o disposto no art 7° do Decreto nQ 1.680,
de 18outubro de 1995, que "dispõe sobre a eempetência, a composição e o ftu'lcionamento do
Conselho Consultivo da Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de
Deficiência (COROE), resolve:

Art. 1° Fica aprovado o anex.o Regimento Interno do Conselho Consultivo da
Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (COROE).

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

NELSON A. JOB-IM

REGIMEN~O INTERNO DO CONSELHO CONSULTIVO DA CORnE

CAPiTULO I
Categoria e Finalidade

M. 1° O Conselho Consultivo da Coordenadoria Nacional para Integração da
Pessoa Portadora de Deficiência (CORDEl. órgão colegiado, paritário, de caráter permanente,
com a participação da sociedade civil, previsto no art. 13, da Lei nO7.853, de 24 de outubro de
1989, que "dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência. sua integração SOCial,
sobre a Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora Deficiência (COROE),
institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a
atuação do Ministério Público, define crimes, e dá outras providências". tem por finalidade:

'I - opinar sobre o desenvolvimento da Polltica Nacional para Integração da
Pessoa Portadora de Deficiência;

11 - apresentar sugestões para o encaminhamento dessa política;

m- responder a consultas formuladas pela COROE

CAPiTULOU
Organizaçio,do Colegiado

Seção!
Composição

Art. 2° Conselho Consultivo tem a seguinte composição-

1- oCoordenador Nacional daCORDE, que o presidirá.

11- um representante do Ministério da Ciência e Tecnologia;

11I - um representante do Ministério dos Transporte,

1\/- um representante doMIAlstério da Indústria, do Comércioedo Tunsmo:

V - um representante do Mun1stêrioda Educação e do Desporto;

\11- um representante do Mirlistério da Saúde,

\/11 - um representante do Ministério do Trabalho;

VIII· um representante do Mmistério da Previdência e Assistência Social.

IX- um representante do MinistériO Público Federal;

X - nove representantes de entidades nacionais não-governamentais,
filantrópicas, representativas do movimentede pessoas portadoras de deficiência, escolhidas
em fôrurrmacional,

P-arágrafo único - Os membros do Conselho, bem como os seus respectivos
suplentes, serão indicados ao Coordenador Nacional da COROE e nomeados pelo Ministéno
da Jusliça, ,para,mandatode dois anos, permitida a recondução.

Seçlo,J1
Do Funcionamento

Art. 3° Asreuníões do ConselhoConstlltivo realizar-se-ão ordinariamente de três
emtrésmeses'e, -extraordinariamente. por iniciativa de um terço dos seus membros ou do seu

Presidente. mediante rnarutestaçâo escrita, com antecedência de dez dias, em data e local
predeterminado

Parágrafo uníco A convocação e a preparação das reuniões ordmánas e
extraordinárias do Conselho Consultivo ficarão sob a responsabilidade do seu Presidente

Ar! 4° Na impOSSibilidade de comparecer à reunião, o membro titular oücíará ao
seu suplente, sohcitando sua presença para o exercíCIO eventual de suas. funções no
Conselho

Parágrafo úruco, No caso de faltas. injustificadas e consecutivas do membro titular
e do suplente, o Presidente do Conselho comunicará o fato à instrturção de representação, que
deverá manifestar-se oücralrnente

Ar! 5° O quorum mínimo para a abertura dos trabalhos, em primeira convocação
será o de metade mais um dos Conselheiros.

Parágrafo ÚniCO Caso não sela alcançado quorum de que trata o "caput" deste
arllgo, haverá segunda convocação, trinta minutos após a primeira. quando terão início os
trabalhos com qualquer número de Conselheiros.

Art. 60 O Conselho deliberará par maioria dos votos dos Conselheiros presentes,
cabendo ao Presidente, no caso de empate, o voto de qualidade.

Art. 7° O Conselhopoderâ criar Comissões, no seu âmbito, paralevantàmento de
dados, elaboração de pareceres, propostas de ação e outros, com vistas a consecução de
seusobjeUvos.

Art. 8° A Presidência do Conselho Consultivo da COROE providenciará, sempre
que necessário, recursos estabilizados, de apoio, para permitir o pleno exercício do mandato
dos Conselheiros portadores de deflciêncie.

Art 9° As despesas de locomoção, alimentação e hospedagem dos Conselheiros
e colaboradores eventuais, quando necessárias, serão asseguradas pela CORDE.

Seção JJJ
Das Atribuições dos Membros do Colegiado

Art 10. Ao Presidente do Conselhoincumbe-

I-convocar as reuniões do Conselho Consultivo;

11 -estabelecer um calendário de reuniões,

lll- presidir e coordenar as reuniões do Conselho Consultívo,

IV - encaminhar às entidade.s e aos órgãos competentes as resoluções do
Conselho Consultivo;

V - acompanhar junto às entidades e aos órgãos competentes o andamento das
resoluçãesdoConselho;

VI - encaminhar com antecedência, aos membros do colegiado as matérias objeto
de consultas, bem como apreciá-Ias em reuniões.

Parágrafo único. O Presidente do Conselho Consultivo poderá convidar para
participar dasreuniôes especrahstas e representantes de órgãos e entidades cuja colaboração
considere necessária.

Art. 11. Aos Membros do Conselho Gonsultivo da COROE incumbe·

I-analisar as matérias de sua competência,

11 - apresentar pareceres e sugestões acerca dos assuntos examinados;

li! -representar a instituição ou entidade que o tenha designado para ter assento
no Conselho;

IV • realizar tarefas específicas determinadas pelo Conselho;

V - propor a elaboração de normas e estratégias para execução da Política
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Defrctêncra

VI - zelar pela aplicação da PoTítica Nacional para Integração da Pessoa
Portadora de Deficiêncta;

VII - acompanhar o desenvoívirnento da Política Nacional para Integração da
Pessoa Portadora de DefiCiência, propondo, quando necessáno, a sua revisão;

VIII • propor objetivos e metas a serem alcançados pela Política Nacional da
Pessoa Portadora de Deftclênoia;

projetos:
IX - opinar, anualmente, sobre as priondades para elaboração. de programas e
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